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1. Definição do objeto

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ
TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n° 0072/2024)
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90038/2024

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO DO GRUPO

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de 04 (quatro) purificadores de água, e mais 12 (doze) refis (elementos filtrantes)
extras,  para o modelo dos purificadores de água fornecidos, visandoobrigatoriamente originais
atender a necessidade do CRF-RJ em equipar o prédio da sua nova sede, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO ÚNICO

ITENS ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

(R$)

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

(R$)
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1

PURIFICADORES DE ÁGUA, 
deverão possuir as seguintes 
características:

Possuir gabinete e base 
fabricados em plástico 
polipropileno de alta 
resistência;

Possuir tampa, aparador 
de copos e lente frontal 
em plástico PS cristal 
(transparente);

Possuir conexões 
hidráulicas internas 
atóxicas;

Possuir torneiras em 
plástico ABS de alta 
resistência;

Fornecer água natural e 
gelada;

Possuir reservatório em 
polipropileno atóxico;

Possuir termostato fixo 
externo para ajuste de 
temperatura entre 4° e 
15ºC, com 7 níveis de 
temperatura;

Possuir sistema interno 
de filtragem de tripla 
ação;

Vida útil do elemento 
filtrante: 4.000 litros ou 
no máximo seis meses;

Ser fornecido com kit de 
instalação para rede 
hidráulica;

Possuir Eficiência 
Bacteriológica;

Sistema de 
Refrigeração: por 
compressor hermético

Potência mínima: 154W;

Voltagem: 127V ou bivolt;

Consumo médio: 127V: 
24,8 kWh/mês;

Capacidade de 
resfriamento: 3,5 l/h 
(ambientes a 25°C);

450978 Unidade 04 R$ 768,0860 R$ 3.072,344
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Reservatório de água 
gelada: 2,0 litros;

Reservatório de água 
natural: 800 ml;

Cor: branco/cinza/preto

Garantia do fabricante 
mínima: 12 (doze) 
meses a contar da data 
da entrega.

2

REFIS (ELEMENTOS 
FILTRANTES) EXTRAS, 
deverão possuir as seguintes 
características:

Os elementos filtrantes 
deverão ser 
obrigatoriamente 
originais, devido a 
garantia mínima de 12 
(doze) meses dos 
purificadores de água 
onde serão instalados;

Os refis (elementos 
filtrantes) deverão 
possuir tripla filtragem;

Os refis (elementos 
filtrantes) deverão ser 
fabricados em 
Polipropileno, efetuando 
a pré-filtragem, 
separando as impurezas 
sólidas em suspensão 
(areia, barro, lodo, etc.). 
É responsável pela 
redução de partículas e 
clarificação da água;

Deverão possuir Carvão 
Ativado impregnado com 
Prata Coloidal, 
reduzindo o cloro livre 
por catálise, bem como 
odores e sabores 
desagradáveis. Além 
disso, por ser 
impregnado com prata 
coloidal, inibe a 
proliferação de bactérias 
possuindo aprovação de 
eficiência bacteriológica;

Volume Interno do 
aparelho: 3600 ml;

Vazão: 45 l/h;

438942 Unidade 12 R$ 49,3337 R$ 592,0044
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Vida útil eficiência 
bacteriológica e nível 
microbiológico: 4.000 
litros ou 6 meses de uso;

Classe Redução de 
Cloro: (C):I ≥75%

Classe de retenção de 
partículas: (P) IV ≥15μm 
a ≤30μm;

Garantia do fabricante 
mínima: 06 (seis) meses 
a partir da data da 
entrega definitiva.

VALOR TOTAL DO GRUPO/PROPOSTA COMERCIAL R$ 3.664,35

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O critério de julgamento adotado será o , observadasMENOR PREÇO DO GRUPO
as  exigências contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

1.4. A contratação se dará por meio de Dispensa Eletrônica, realizada em ,GRUPO  ÚNICO
formado por 02 (dois) itens (purificadores de água e refis (elementos filtrantes) extras),
devendo o fornecedor interessado oferecer proposta para o fornecimento de todos os itens
que o compõem.

:1.4.1. Os 02 (dois) itens que compõem o GRUPO ÚNICO são

 – 04 (quatro) unidades;1.4.1.1. PURIFICADORES DE ÁGUA

: 12 (doze) unidades.1.4.1.2. REFIS (ELEMENTOS FILTRANTES) EXTRAS

1.5. O agrupamento dos itens visa tornar o preço mais atraente e compensatório em
termos  logísticos ao fornecedor, ou seja, ganho em economia de escala, já que um mesmo
fornecedor terá  um volume de demanda mais elevado do que se os itens forem adquiridos
separadamente; e,  finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que
norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor
preço, dentro de uma possível e maior aproximação da padronização no fornecimento do material,
ou seja, um único  fornecedor deverá fornecer os 02 (dois) itens que compõem o GRUPO

 ÚNICO (purificadores de água e refis (elementos filtrantes) extras). Assim, fica plenamente
justificado o agrupamento de itens específicos.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A contratação será realizada através de processo de Dispensa de Licitação,  na sua forma
Eletrônica, com critério de julgamento , na hipótese do art. 75, caput,MENOR PREÇO DO GRUPO
inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº
67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

2.2. Esta contratação enquadra-se como aquisição de materiais comuns, uma vez que suas
especificações no mercado são  usuais, ou seja, rotineiramente (habitualmente) utilizadas para a
sua caracterização, na medida em que os  fornecedores estão acostumados a tratar, não sendo,
portanto algo incomum.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

2,4. Esta contratação está fundamentada na necessidade do CRF-RJ em equipar as instalações de
sua nova sede, visando promover o bem-estar de seus servidores.

2.5. Fundamentação e justificativa da necessidade

2.5.1. A aquisição de purificadores de água para o prédio da nova sede do CRF-RJ se faz
necessária visando à garantia da saúde e bem-estar dos servidores, colaboradores e
visitantes, além de assegurar a qualidade da água consumida nas dependências da
instituição.

2.5.1.1. : O abastecimento de água nem sempre garante níveisQualidade da água
adequados de pureza. O uso de purificadores permite a remoção de impurezas, cloro,
metais pesados e possíveis contaminantes presentes na rede de distribuição,
promovendo a segurança e saúde de todos que utilizam os pontos de consumo de
água.

2.5.1.2. : O consumo de água de qualidade inferior pode estarPrevenção de doenças
associado à transmissão de doenças de origem hídrica, como gastroenterites e
infecções, entre outras enfermidades. A instalação de purificadores minimiza esses
riscos, contribuindo para a saúde pública e evitando o aumento de afastamentos por
questões de saúde relacionadas à ingestão de água contaminada.

2.5.1.3. : A utilização de purificadores de água,Redução de custos a longo prazo
além de ser uma alternativa ambientalmente sustentável, reduz o custo com a compra
de água mineral em galões e garrafas plásticas. Isso também diminui a geração de
resíduos plásticos, alinhando-se às práticas de sustentabilidade e responsabilidade
ambiental do órgão.

2.5.1.4. : Proporcionar água de qualidade contribui diretamenteConforto e bem-estar
para o conforto e satisfação dos servidores e usuários do serviço público, melhorando
o ambiente de trabalho e, consequentemente, a produtividade.

2.5.1.5. : A instalação de purificadores também atende aCumprimento de normativas
recomendações e diretrizes de órgãos reguladores de saúde, que incentivam o acesso
a água potável de qualidade em ambientes coletivos e públicos.

2.5.2. Dessa forma, a aquisição de purificadores de água justifica-se não apenas por ser uma
medida preventiva de saúde, mas também por representar um compromisso com a
sustentabilidade, economia de recursos e melhoria contínua das condições de trabalho no
órgão.
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2.7. A abertura do Processo Administrativo para a referida contratação foi autorizada
pela  autoridade competente do CRF-RJ, conforme disposto no Anexo II do Estudo
Técnico Preliminar.

3. Descrição da solução

3.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição
de 04 (quatro) purificadores de água, e mais 12 (doze) refis (elementos filtrantes) extras, 

 para o modelo dos purificadores de água fornecidos, visando atender aobrigatoriamente originais
necessidade do CRF-RJ em equipar o prédio da sua nova sede  conforme condições, quantidades,
e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e seus Anexos.

3.2. O critério de julgamento adotado será o  observadas as MENOR PREÇO DO GRUPO,
exigências contidas no Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

3.3. A contratação se dará por meio de Dispensa Eletrônica, realizada em GRUPO  ÚNICO,
formado por 02 (dois) itens (purificadores de água e refis (elementos filtrantes) extras),
devendo o fornecedor interessado oferecer proposta para o fornecimento de todos os itens
que o compõem.

:3.3.1. Os 02 (dois) itens que compõem o GRUPO ÚNICO são

 – 04 (quatro) unidades;3.3.1.1. PURIFICADORES DE ÁGUA

: 12 (doze) unidades.3.3.1.2. REFIS (ELEMENTOS FILTRANTES) EXTRAS

3.4. O agrupamento dos itens visa tornar o preço mais atraente e compensatório em
termos  logísticos ao fornecedor, ou seja, ganho em economia de escala, já que um mesmo
fornecedor terá  um volume de demanda mais elevado do que se os itens forem adquiridos
separadamente; e,  finalmente, considerando que este procedimento atende aos princípios que
norteiam as aquisições públicas de bens e serviços e esta prática visa adquirir o melhor pelo menor
preço, dentro de uma possível e maior aproximação da padronização no fornecimento do material,
ou seja, um único  fornecedor deverá fornecer os 02 (dois) itens que compõem o GRUPO
ÚNICO . Assim, fica plenamente (purificadores de água e refis (elementos filtrantes) extras)
justificado o agrupamento de itens específicos.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

4.1.Nesta contratação não há impacto ambiental relevante, pois o impacto causado pelo descarte
dos materiais das embalagens será mínimo. Porém, objetivando minimizar os possíveis impactos
ambientais, além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Que os bens sejam de maior vida útil;
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4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
instituto  nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, nos termos da ABNT
NBR 13230:1997 e ABNT NBR 15448-1:2008 e 15448-2:2008; e

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da  recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais
como  mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.5. Por se tratar de demanda de aquisição de aparelhos permanentes, é válido destacar
que o prisma deve ser voltado à conscientização e adoção de medidas mitigadoras
comprometidas com a conservação da biodiversidade e meio ambiente sustentável, levando-
se em consideração os critérios de sustentabilidade na escolha dos equipamentos,
priorizando a aquisição de aparelhos forno de aparelhos com selos de eficiência energética e
baixo potencial de emissões, considerando critérios como o Selo Procel.

Subcontratação

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

Da exigência de carta de solidariedade

4.6. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade
emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Os requisitos da contratação

4.7. Os requisitos da contratação é o fornecimento dos purificadores de água e refis (elementos
filtrantes) extras abaixo relacionados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento e demais anexos desta contratação:

 deverão possuir as seguintes características:4.7.1. OS PURIFICADORES DE ÁGUA

a) Quantidade de equipamentos a serem fornecidos: 04 (quatro) unidades;

b) Possuir gabinete e base fabricados em plástico polipropileno de alta resistência;

c) Possuir tampa, aparador de copos e lente frontal em plástico PS cristal
(transparente);

d) Possuir conexões hidráulicas internas atóxicas;

e) Possuir torneiras em plástico ABS de alta resistência;

f) Fornecer água natural e gelada;

g) Possuir reservatório em polipropileno atóxico;
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h) Possuir termostato fixo externo para ajuste de temperatura entre 4° e 15ºC, com 7
níveis de temperatura;

i) Possuir sistema interno de filtragem de tripla ação;

j) Vida útil do elemento filtrante: 4.000 litros ou no máximo seis meses;

k) Ser fornecido com kit de instalação para rede hidráulica;

l) Possuir Eficiência Bacteriológica;

m) Sistema de Refrigeração: por compressor hermético

n) Potência mínima: 154W;

o) Voltagem: 127V ou bivolt;

p) Consumo médio: 127V: 24,8 kWh/mês;

q) Capacidade de resfriamento: 3,5 l/h (ambientes a 25°C);

r) Reservatório de água gelada: 2,0 litros;

s) Reservatório de água natural: 800 ml;

t) Cor: branco/cinza/preto;

u) Garantia do fabricante mínima: 12 (doze) meses a partir da data da entrega
definitiva.

v) Marca/Modelo de Referência: Purificador de Água Libell Acquaflex Branco -
Código: LIB7528639.

 deverão possuir as seguintes4.7.2. OS REFIS (ELEMENTOS FILTRANTES) EXTRAS
características:

a) Quantidade de refis (elementos filtrantes) a serem fornecidos: 12 (doze) unidades;

b) Os elementos filtrantes deverão ser obrigatoriamente originais, devido a garantia
mínima de 12 (doze) meses dos purificadores de água onde serão instalados;

c) Os refis (elementos filtrantes) deverão possuir tripla filtragem;

d) Os refis (elementos filtrantes) deverão ser fabricados em Polipropileno, efetuando a
pré-filtragem, separando as impurezas sólidas em suspensão (areia, barro, lodo, etc.).
É responsável pela redução de partículas e clarificação da água;

e) Deverão possuir Carvão Ativado impregnado com Prata Coloidal, reduzindo o cloro
livre por catálise, bem como odores e sabores desagradáveis. Além disso, por ser
impregnado com prata coloidal, inibe a proliferação de bactérias possuindo aprovação
de eficiência bacteriológica;

f) Volume Interno do aparelho: 3600 ml

g) Vazão: 45 l/h

h) Vida útil eficiência bacteriológica e nível microbiológico: 4.000 litros ou 6 meses de
uso
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i) Classe Redução de Cloro: (C):I ≥75%

j) Classe de retenção de partículas: (P) IV ≥15μm a ≤30μm

k) Garantia do fabricante mínima: 06 (seis) meses a partir da data da entrega definitiva.

l) Marca/Modelo de Referência: Libell Refil Flex - Código: 50030001.

4.8. O produto deverá ser de (primeira qualidade), sob pena de recusaMELHOR QUALIDADE 
no recebimento do material;

4.9. O produto deverá ser novo e sem uso;

4.10. Para os produtos que possuírem validade, ela deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a
contar da entrega do material;

4.11. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
sistema de compras governamentais (CATMAT) e as especificações constantes no Termo de
Referência, prevalecerão às últimas.

A indicação de marca nas especificações técnicas dos itens, quando ocorrer, tem por
finalidade fornecer uma referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto,
sendo admitido o fornecimento de item equivalente, similar ou de melhor qualidade,
desde que atendidos os requisitos mínimos especificados neste Termo de Referência.
O TCU reconheceu ser permitida menção a marca de referência no Edital - como
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto – no Acórdão 113
/2016 Plenário, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo
“ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo ainda a
Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho,
qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada.

4.12. O objeto deverá dispor na embalagem informações quanto às suas características, tais como
data de  fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência,
código do produto e modelo.

4.12.1. Juntamente com a proposta comercial, deverá o pretenso contratado
apresentar  documentação técnica (manuais, catálogos ou prospectos), com as
características  detalhadas (marca, modelo, cor, tipo de material e medidas) e imagens
ilustrativas dos  produtos propostos, que possibilitem a completa averiguação de
conformidade com as  especificações, visando facilitar a avaliação a ser realizada pelos
Fiscais do Contrato deste órgão e evitar a solicitação de amostras.

4.13. A Contratada deverá “ ” apresentar juntamente com sua propostaobrigatoriamente
comercial a Declaração  de concordância e atendimento as especificações dos itens
dispostas no Termo De Referência, conforme modelo Anexo I do Termo de Referência.

4.14. Os produtos adquiridos devem possuir garantia integral, com prazo mínimo de 12 (doze)
meses, a contar da  data de sua entrega definitiva, contra qualquer defeito de fabricação que o
produto venha a apresentar, incluindo  avarias no transporte até o local de entrega, vício de
qualidade etc., mesmo depois de ocorrida sua aceitação  /aprovação pelo CRF-RJ. Não serão
aceitas garantia de terceiros.

4.15. O prazo de entrega do objeto da contratação é de até 30 (trinta) dias, em remessa única,
contados a partir da data do Aceite na Nota de Empenho por parte da Contratada.
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4.16. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.17. A entrega do objeto da contratação deverá ser realizada em dias úteis, de segunda a
sexta-feira, no horário das 10:00 às 17:00  horas, no endereço: Rua Afonso Pena, nº 115,
Tijuca, Rio de Janeiro, RJ - CEP 20270-244.

4.17.1. A Contratada deverá " " agendar com antecedência a entregaobrigatoriamente
dos equipamentos e dispositivos através do e-mail adm1@crf-rj.org.br, ou através dos
telefones (21) 3872-9216 ou (21) 3872-9218.

4.18. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, e estarão previstas no Termo de Referência.

4.19. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão
previstos no Termo de Referência.

4.20. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

4.20.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

4.21. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.22. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.23. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

4.23.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

4.24. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do objeto da contratação é de até 30 (trinta) dias , em remessa única,
contados a partir da data do Aceite na Nota de Empenho por parte da Contratada.
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. A entrega do objeto da contratação deverá ser realizada em dias úteis, de segunda a
sexta-feira, no horário das 10:00 às 17:00  horas, no endereço: Rua Afonso Pena, nº 115,
Tijuca, Rio de Janeiro / RJ - CEP 20270-244..

5.3.1. A Contratada deverá " " agendar com antecedência a entrega doobrigatoriamente
equipamento através do e-mail adm1@crf-rj.org.br, ou através dos telefones (21) 3872-
9216 ou (21) 3872-9218.

Garantia

5.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento
definitivo do objeto.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O Gestor e os Fiscais deste contrato estão nomeados pela Portaria nº 2014/2024 (Anexo
VI do Estudo Técnico Preliminar da Contratação).

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas  avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de  execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão , ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de  fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da  contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas  todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as  ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá  notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV).

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas  aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o  término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de  apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do  contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato  para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e  fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das  alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da  necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o  caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
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fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais  técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente  definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de  responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a  formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o , o prazo máximo para o recebimento definitivoinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
será de até 15 (quinze) dias úteis.  

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. O prazo de validade;

7.10.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. O valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no  contados da finalizaçãoprazo de até 10 (dez) dias úteis
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização,  mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor

 de correção monetária. Amplo

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
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de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa
de Licitação, na sua forma Eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de .MENOR PREÇO DO GRUPO

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral, em remessa única.

Exigências de habilitação 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento  das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas  Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
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8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa
de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o  fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de  documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que
serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, Pessoa física: porPessoa física
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoEmpresário individual
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.16. : MicroempreendedorCertificado da Condição de Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.21. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio Estadual ou Distrital ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);
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8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10.% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou valor total estimado do item pertinente.

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.40. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.41. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.41.1.1. 50% (cinquenta por cento) do total quantitativo descrito para todos os itens;

8.41.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial da empresa interessada.

8.41.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
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8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da contratação direta;

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.664,35

9.1. A estimativa do valor total para esta contratação é de de R$ 3.664,35 (Três mil seiscentos
e sessenta e quatro reais e trinta e cinco centavos).

9.2. A estimativa do valor da contratação esta baseada em pesquisa de preços realizada com base
no Art. 5º , incisos II e III da Instrução Normativa nº 65/SEGES/ME, de 7 de julho de 2021, que
Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional.

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso.
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9.3. A pesquisa foi realizada no Portal COMPRAS.GOV.BR, através do Sistema de Pesquisa de
Preços, onde foi  gerado o Relatório de Pesquisa de Preço nº 61/2024 (Anexo III do Estudo

.Técnico Preliminar)

 

10. Adequação orçamentária

10.1. A referida contratação foi planejada para o ano de 2024 e incluída no PAC do CRF-RJ sob a
rubrica:  Aparelhos e Utensílios de Copa e Cozinha, código 6.2.2.1.1.02.02.03.007, conforme
documento de  pertencente ao processo da contratação Disponibilidade Orçamentária (Anexo IV

.do Estudo Técnico Preliminar)

 

11. Infrações e Sansões Administrativas

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que Advertência
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

ii. , quando praticadas as condutas descritas nas alíneasImpedimento de licitar e contratar
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. , quando praticadas as condutasDeclaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
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iv. :Multa

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 0, de
1% a 15% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 0, de 1% a 30% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 0, a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 0, a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 0 a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.1. ANEXO I – Modelo de Declaração de Concordância e Atendimento as
;Especificações dos Itens Dispostas no Termo de Referência

12.2. ;ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

12.3. .ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar (ETP58_2024)

 

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2024.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Assessor da Diretoria no Setor de Administração do CRF-RJ.

 

 

 

 

JOAO CASSIMIRO ARAUJO
Responsável pela contratação direta

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 14/10/2024 às 16:07:52.

 

 

Despacho: Agente de Contratação nomeado através da Portaria nº 1.813/2024, de 22 de janeiro de 2024, Anexo VII do Estudo 
Técnico Preliminar.

 

 

 

 

EDUARDO ALBERTO RODRIGUES COUTO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 14/10/2024 às 16:06:40.

 

 

Despacho: Presidente em exercício do CRF-RJ nomeada através da Portaria nº 1.847/2024, de 22 de janeiro de 2024, Anexo 
VIII do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

 

 

 

 

LUZIMAR GUALTER PESSANHA
Autoridade competente
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